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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  Nº  0039006-51.2011.815.2001 — 2ª  Vara  da 
Fazenda Pública da Capital
Relator      : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
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Lima
Apelado     : Município de Bernardino Batista.
Advogado  : Rafael Lucena Evangelista de Brito.
Remetente : Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital

REMESSA  OFICIAL.  SENTENÇA  ILÍQUIDA. 
CONHECIMENTO. APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. 
REPASSE  DE  ICMS  AOS  MUNICÍPIOS. 
PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINARES. A) 
INCOMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO. B) AUSÊNCIA DE 
PEDIDO  CERTO  E  DETERMINADO.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO. ART. 158, IV, DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEDUÇÃO  DE  INCENTIVOS,  ISENÇÕES  E 
BENEFÍCIOS  FISCAIS.  ENTENDIMENTO  FIRMADO 
NO STF. DESPROVIMENTO.

— “A parcela  do  imposto  estadual  sobre  operações  relativas  à 
circulação  de  mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, a que se 
refere o art. 158, IV, da Carta Magna pertence de pleno direito aos 
Municípios. II - O repasse da quota constitucionalmente devida aos 
Municípios não pode sujeitar-se à condição prevista em programa de 
benefício  fiscal  de  âmbito  estadual.  III  -  Limitação  que  configura 
indevida  interferência  do  Estado  no  sistema  constitucional  de 
repartição  de  receitas  tributárias.”  (RE  572762,  Relator(a):  Min. 
RICARDO  LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
18/06/2008,  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-167 
DIVULG 04-09-2008 PUBLIC 05-09-2008 EMENT VOL-02331-04 
PP-00737) 

Vistos etc.

Trata-se de  apelação cível interposta pelo  Estado da Paraíba 
contra a sentença de fls. 191/195, nos autos da Ação Ordinária ajuizada pelo Município 
de  Bernardino  Batista,  julgando  procedente  o  pedido,  para  determinar  que  o 



promovido transfira  periodicamente  o valor  correspondente à  arrecadação do ICMS, 
respeitando  a  margem constitucional  de  25% (vinte  e  cinco  por  cento),  bem como 
condená-lo ao pagamento da diferença entre o valor do repasse efetivado e o real devido 
dos últimos 05 (cinco) anos. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) 
sobre o valor da causa.

O  apelante,  às  fls.  197/227,  levantou  as  preliminares  de 
inadequação da via eleita, bem como de ausência de pedido certo e determinado. No 
mérito, afirma que o município pretende que as mercadorias amparadas com benefícios 
ou incentivos fiscais integrem a sua cota-parte,  no entanto,  ressalta que não se pode 
repassar um valor que não foi arrecadado. Alternativamente, pugna pela minoração dos 
honorários advocatícios. 

Contrarrazões às fls.230/256. 

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição das preliminares 
e, no mérito, pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação (fls. 204/206) 

É o relatório. Decido.

DA REMESSA OFICIAL

A  sentença  ora  em  análise  possui  natureza  ilíquida,  dessa 
forma,  por  força  da  Súmula  nº  490,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  conheço  da 
remessa oficial.

Súmula 490
“A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a 60 salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”. 

DAS PRELIMINARES

a) ausência de pedido certo e determinado 

Não merece prosperar a alegação do apelante de que o pedido 
contido na exordial não se encontra devidamente delimitado, pois, analisando a petição 
inicial,  observa-se  que  a  narrativa  dos  fatos  e  a  descrição  da causa  de  pedir  foram 
formulados em conformidade com o pedido, não havendo que se falar em violação ao 
art. 286 do Código de Processo Civil de 1973.

No caso, resta clara a intenção do autor de que o ente estatal 
utilize  para  o  cálculo  da cota  parte  do seu ICMS -  Imposto  Sobre  a  Circulação  de 
Mercadorias e Serviços -, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) do produto de 
arrecadação,  sem a  exclusão  dos  valores  relativos  a  todos  os  benefícios,  isenções  e 
incentivos fiscais concedidos unilateralmente pelo Governo do Estado.

Portanto, rejeito a preliminar. 



b) incompetência do Município para dispor sobre ICMS

É  sabido  que  o  Estado  não  pode  dispor  da  cota  parte  dos 
Municípios  de  25%  do  ICMS  arrecadado,  haja  vista  que  esse  repasse  é  garantia 
constitucional. Neste sentido, não há que se falar na incompetência do Município em 
questionar a concessão de benfícios e incentivos fiscais que comprometam o referido 
repasse.

Destarte, também deve ser rejeitada essa preliminar.

MÉRITO

O município apelado afirma ser ilegal a conduta do Estado que, 
ao efetuar o repasse constitucional relativo ao ICMS, procedeu à dedução de benefícios, 
isenções e incentivos fiscais.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido, 
para determinar  que o promovido transfira  periodicamente  o valor  correspondente  à 
arrecadação do ICMS, respeitando a margem constitucional de 25% (vinte e cinco por 
cento),  bem como  condená-lo  ao  pagamento  da  diferença  entre  o  valor  do  repasse 
efetivado  e  o  real  devido  dos  últimos  05  (cinco)  anos.  Honorários  advocatícios 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

O apelante alega que o município pretende que as mercadorias 
amparadas com benefícios ou incentivos fiscais integrem a sua cota-parte, no entanto, 
ressalta que não se pode repassar um valor que não foi arrecadado. Alternativamente, 
pugna pela minoração dos honorários advocatícios. 

Pois bem. Nos termos do art. 158, IV da CF:

Art. 158. Pertencem aos Municípios:
(...)

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação.

No  caso,  embora  arrecadado  pelo  Estado,  de  acordo  com  o 
supramencionado dispositivo, a referida parcela do ICMS pertence ao município, não 
podendo o ente estatal dela dispor a seu talante.

Importante  destacar  que  no  julgamento  do  Recurso 
Extraordinário  n.  572.762,  no  qual  se  reconheceu  a  repercussão  geral  do  tema 
constitucional em debate, o Plenário do STF assentou a impossibilidade de repasses das 
parcelas constitucionalmente destinadas aos Municípios sofrerem deduções decorrentes 
de incentivos ou benefícios fiscais concedidos pelos Estados ou pela União. Vejamos:



CONSTITUCIONAL.  ICMS.  REPARTIÇÃO  DE  RENDAS 
TRIBUTÁRIAS. PRODEC. PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL 
DE  SANTA  CATARINA.  RETENÇÃO,  PELO  ESTADO,  DE 
PARTE  DA  PARCELA  PERTENCENTE  AOS  MUNICÍPIOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE.  RE DESPROVIDO.  I  - A parcela 
do  imposto  estadual  sobre  operações  relativas  à  circulação  de 
mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de  transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, a que se refere o 
art.  158,  IV,  da  Carta  Magna  pertence  de  pleno  direito  aos 
Municípios. II - O repasse da quota constitucionalmente devida 
aos  Municípios  não  pode  sujeitar-se  à  condição  prevista  em 
programa de benefício fiscal de âmbito estadual. III - Limitação 
que  configura  indevida  interferência  do  Estado  no  sistema 
constitucional de repartição de receitas tributárias. IV - Recurso 
extraordinário desprovido. (RE 572762, Relator(a):  Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  18/06/2008, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-167 DIVULG 04-09-2008 
PUBLIC 05-09-2008 EMENT VOL-02331-04 PP-00737) 

Seguindo essa linha de raciocínio, decidiu, ainda, o STF:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE 
CIRCULAÇÃO  DE MERCADORIAS  E  SERVIÇOS  –  ICMS. 
PROGRAMAS  ESTADUAIS  DE  INCENTIVO  FISCAL. 
RETENÇÃO,  PELO  ESTADO,  DE  PARTE  DA  PARCELA 
DESTINADA  AOS  MUNICÍPIOS:  IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
(RE  726333  AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda 
Turma, julgado em 10/12/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-022 
DIVULG 31-01-2014 PUBLIC 03-02-2014) 

TRIBUTO. Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - 
ICMS. Programa de incentivo fiscal estadual. Concessão de crédito 
presumido  sobre  a  parte  pertencente  aos  municípios.  Burla  à 
sistemática  constitucional  de  repasse  das  cotas  municipais. 
Inadmissibilidade. Suspensão de tutela antecipada rejeitada. Agravo 
regimental improvido. Precedente.  A concessão, pelos Estados, de 
crédito  presumido  sobre  ICMS  não  pode  alcançar  a  cota 
constitucional  de  25%  que  pertence  aos  municípios. 2. 
SUSPENSÃO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  Agravo  regimental. 
Ausência  de  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão 
agravada. Aplicação da súmula 283. Agravo improvido.  Não colhe 
recurso que não ataca todos os fundamentos autônomos da decisão 
recorrida'  (Suspensão  de  Tutela  Antecipada  451  AgR,  Relator(a): 
Min.  CEZAR  PELUSO  (Presidente),  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
18/05/2011).

AGRAVO DE INSTRUMENTO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS  PELO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  E  PELO 
MUNICÍPIO  DE  CORREIA  PINTO  RECEBIDOS  COMO 
RECURSOS  DE  AGRAVO  RECURSO  DE  AGRAVO 



INTERPOSTO PELO ESTADO DE SANTA CATARINA - FUNDO 
DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  –  REPARTIÇÃO 
CONSTITUCIONAL  DAS  RECEITAS  TRIBUTÁRIAS 
PARTICIPAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  NO  PRODUTO  DA 
ARRECADAÇÃO  DO  ICMS  (CF,  ART.  158,  IV)  PRODEC 
(PROGRAMA  DE  DESENVOLVIMENTO  DA  EMPRESA 
CATARINENSE)  LEI  CATARINENSE  Nº  11.345/2000. 
CONCESSÃO, PELO ESTADO, DE INCENTIVOS FISCAIS E 
CREDITÍCIOS,  COM  RECURSOS  ORIUNDOS  DA 
ARRECADAÇÃO DO ICMS PRETENSÃO DO MUNICÍPIO AO 
REPASSE  INTEGRAL  DA  PARCELA  DE  25%,  SEM  AS 
RETENÇÕES  PERTINENTES  AOS  FINANCIAMENTOS  DO 
PRODEC - CONTROVÉRSIA EM TORNO DA DEFINIÇÃO DA 
LOCUÇÃO  CONSTITUCIONAL  'PRODUTO  DA 
ARRECADAÇÃO'  (CF,  ART.  158,  IV)  PRETENDIDA 
DISTINÇÃO,  QUE  FAZ  O  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA, 
PARA EFEITO DA REPARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DO ICMS, 
ENTRE ARRECADAÇÃO (CONCEITO CONTÁBIL) E PRODUTO 
DA ARRECADAÇÃO (CONCEITO FINANCEIRO) PARCELA DE 
RECEITA TRIBUTÁRIA (25%) QUE PERTENCE, POR DIREITO 
PRÓPRIO,  AO  MUNICÍPIO  CONSEQÜENTE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA RETENÇÃO DETERMINADA 
POR  LEGISLAÇÃO  ESTADUAL  (RE  572.762/SC,  PLENO). 
DIREITO  DO  MUNICÍPIO  AO  REPASSE  INTEGRAL. 
RECURSO DE  AGRAVO INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE 
CORREIA  PINTO  PRETENDIDA  INAPLICABILIDADE,  AO 
CASO,  DA  DISCIPLINA  CONSTITUCIONAL  DOS 
PRECATÓRIOS  JUDICIÁRIOS  (CF,  ART.  100,  'CAPUT') 
MATÉRIA QUE,  POR SER ESTRANHA À PRESENTE CAUSA, 
NÃO FOI EXAMINADA NA DECISÃO OBJETO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INVOCAÇÃO DO PRINCÍPIO 'JURA NOVIT 
CURIA'  EM  SEDE  RECURSAL  EXTRAORDINÁRIA 
DESCABIMENTO - RECURSOS DE AGRAVO IMPROVIDOS' (AI 
665186  ED,  Relator:  Min.  CELSO  DE  MELLO,  Segunda  Turma, 
julgado em 01/02/2011).

Segundo  o  entendimento  jurisprudencial,  os  Municípios  não 
podem  ser  prejudicados  pelas  isenções  fiscais  concedidas  pelo  Estado-membro, 
devendo a concessão de benefícios fiscais e isenções tributárias ficar adstrita à parcela 
que lhe cabe, nela não se incluindo àquela destinada à municipalidade.

No mesmo norte:

CONSTITUCIONAL,  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NO RECURSO DE  AGRAVO 
EM REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO. CONTRADIÇÕES 
E OMISSÕES INOCORRENTES. PREQUESTIONAMENTO MAIS 
UMA  VEZ  EXPLICITADO.  RECURSO  ACLARADOR 
IMPROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME. 1.  Bem  se  depreende  da 
petição inicial da ação pioneira que o município embargado pretende 
ver  todos  os  créditos  tributários  de ICMS arrecadados  pelo 
embargante  na  base  de  cálculo  da  sua  quota  parte  de repasse, 



referentes ao prodepe e ao fecep, de modo a patentear seu interesse 
processual na hipótese, restando claro que como não há se cogitar de 
inovação  recursal  quanto  ao  que  foi  pedido  e  o  que  efetivamente 
declarado,  tudo  em  conformidade  com  os  brocardos  da 
mihi factum, dabo tibi ius  e  iura  novit  cúria,  pois  o  direito  é 
construção  e  o  processo  não  é  só  decisão,  é  também pensamento, 
como também que exposto o fato, o juiz aplicará o direito, ainda que 
não  alegado  o  dispositivo  legal  ou  alegado  equivocadamente, 
exatamente com base nos princípios citados, que traduz o dever que o 
juiz  tem de  conhecer  a  norma  jurídica  e  aplica-la  por  sua  própria 
autoridade, fundamentos que afastaram a alegada violação ao contido 
nos  arts.  3º  e 294  do  CPC.  2.  Registrou-se  ainda  que  todos  os 
precedentes  citados  pelo  embargante  em  sentido  contrário  ao  que 
decidido no recurso de agravo são bem anteriores àqueles acórdãos 
referenciados na  mesma  decisão,  os  quais  sustentam,  com bastante 
clareza,  que  a  questão  de  fundo  restou  decidida  pelo  Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que a parcela de receita tributária 
(federal ou estadual), constitucionalmente devida aos municípios, 
a estes pertence,  integralmente,  sendo inconstitucional  qualquer 
redução, supressão ou exclusão de valores pertinentes aos tributos 
submetidos  ao  sistema  de  partilha,  de  modo  que  ao  conceder 
benefício  fiscal  às  empresas,  sobre  valores  que  lhes  seriam 
devidos, os estados findam por diminuir o montante dos repasses 
realizados aos municípios, uma vez que entregam parte do valor 
arrecadado do ICMS sem computar sua renúncia fiscal, ou seja, 
sem  acrescentar  ao  montante  a  ser  dividido, 
o quantum correspondente  aos benefícios fiscais  concedidos, 
fundamentos  que  afastaram  as  alegadas  vulnerações  aos  arts. 
155, caput, II, e seu § 2º, 158, IV, e 160 da CF, como também as 
ditas afrontas aos precedentes colacionados. 3. Decidiu-se, por fim, 
que  quanto  à  fonte  de  custeio,  a  decisão  é  ainda  mais  clara,  ao 
determinar que a repartição deve incluir todos os créditos tributários 
de ICMS na base de cálculo da sua quota parte de repasse, não valores 
não arrecadados, obviamente, como contraditória e indevidamente se 
argumenta.  4.  Recurso  aclarador  improvido  à  unanimidade  de 
votos. (TJPE; Rec. 0044869-56.2007.8.17.0001; Rel. Des. Presidente; 
Julg. 14/03/2016; DJEPE 23/03/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL EM DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E 
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA. REPASSE DE ICMS AO MUNICÍPIO. 
PROGRAMAS  FOMENTAR,  PRODUZIR  E  PROTEGE  DO 
ESTADO DE GOIÁS. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
INEXISTÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO. 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  CELG.  COMPENSAÇÃO  DE 
DÍVIDAS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL. 
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  158,  INC.  V  E 160,  AMBOS  DA  CF. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  DESPROVIMENTO  DO 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE FATO NOVO. I. A cobrança 
pelo município do produto da repartição da receita tributária oriunda 
do imposto ICMS arrecadado pelo estado de Goiás possui respaldo no 
ordenamento jurídico (art. 158, inc. IV, da Constituição Federal. Cf), 
de modo que descabe falar em impossibilidade jurídica do pedido. II. 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20158&sid=60cb6c80.77ca061b.0.0#JD_CFart158
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20160&sid=60cb6c80.77ca061b.0.0#JD_CFart160
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20160&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart160
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20294&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart294


Inexiste litisconsórcio necessário entre os municípios goianos,  pois, 
segundo os ditames do art. 47, do CPC, “há litisconsórcio necessário, 
quando, por disposição de Lei ou pela natureza da relação jurídica, o 
juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes”, o 
que não é o caso. III. A celg distribuição s/a é parte ilegítima para 
figurar  no  polo  passivo  da  lide,  eis  que  se  o  efetivo  devedor 
do ICMS é o estado de Goiás, deve ele suportar o ônus da obrigação, 
não sendo legítimo transferir para terceiro alheio a relação jurídica que 
lhe deu origem para fazer frente a obrigação diversa decorrente de 
contrato de prestação de serviços. lV. Descabe falar em compensação 
da  receita  pública  do ICMS com  débitos  contraídos  com  a  celg 
distribuição s/a, porquanto o referido instituto exige identidade entre 
credor  e  devedor.  V.  Consoante  os  preceitos  do  art.  1º, caput,  do 
Decreto nº 20.910/32, as dívidas passivas da união, dos estados e dos 
municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a 
fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescrevem  em  cinco  anos  contados  da  data  ou  fato  do  qual  se 
originaram.  VI.  Por expressa disposição  constitucional  (art.  158, 
inc.  IV,  da  Constituição  Federal.  Cf),  uma  parcela  do  imposto 
estadual ICMS pertence de pleno direito aos entes municipais, não 
podendo  o  referido repasse sujeitar-se  à  condição  prevista  em 
programas  de benefícios fiscais de  âmbito  estadual,  sob pena de 
indevida  interferência  do  estado  no  sistema  constitucional  de 
repartição  de  receitas  tributárias. VII.  Não  merece  reparos  os 
honorários  advocatícios  de  sucumbência  arbitrados  levando  em 
consideração os preceitos legais (art. 20, § 4º, do cpc), como também 
a  complexidade  da  demanda,  trabalho  dos  advogados,  lugar  de 
prestação do serviço e demais critérios estabelecidos nas alíneas do § 
3º  do art.  20  do  diploma  processual civilista.  VIII.  Apresenta-se 
imperativo o desprovimento do agravo regimental  que não traz em 
suas razões qualquer argumento novo que justifique a modificação da 
decisão  questionada.  Agravo  regimental  conhecido  e 
desprovido. (TJGO;  DGJ  0148029-12.2010.8.09.0035;  Corumbaiba; 
Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto  França;  DJGO 
04/02/2016; Pág. 195)  

CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. Ação 
cível originária. Repartição de receitas tributárias. Redução unilateral 
da cota-parte (25%) do imposto sobre a circulação de mercadorias e 
prestação de serviços (icms) destinada ao município autor, por força 
de  incentivos fiscais instituídos  pelo  estado.  Preliminares  de 
litisconsórcio passivo necessário, inadequação da via eleita e carência 
de  ação,  suscitadas  pelo  estado  demandado:  rejeição.  Mérito: 
necessidade  de  respeito  à  exegese  da  norma  constitucional  que 
prevê o repasse integral da cota pertencente ao município (artigo 
158, inciso IV, da constituição federal). Direito do estado relativo 
às políticas de isenções fiscais que deve ser respeitado, porém no 
estrito  âmbito  do  seu  quinhão  tributário.  Resguardo  ao  pacto 
federativo e à autonomia dos municípios. Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e desta corte. Procedência da ação. (TJRN; Rec. 
2014.002611-7; Tribunal Pleno; Rel. Juiz Conv. Luiz Alberto Dantas 
Filho; DJRN 19/04/2016) 
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DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO 
DE  COBRANÇA. REPASSE DO ICMS.  PROGRAMA 
FOMENTAR.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  REPETITIVO. 
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO  EXCELSO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL COM ESTEIO NO ARTIGO 543 -  B DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  DECRETO-LEI 
FEDERAL Nº 20.910, DE 06 DE JANEIRO DE 1932. SÚMULA Nº 
82  DO  COLENDO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
IMPROPRIEDADE  DA  TESE  DE  FORMAÇÃO  DE 
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  DIREITO 
DO MUNICÍPIO AO REPASSEPREVISTO NO ART.  158,  IV,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  OBEDIÊNCIA  AO  JULGAMENTO  DA  ADI  Nº 
4.357/DF  E  4.425/DF.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CRITÉRIO  DE 
EQUIDADE. ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELO  CONHECIDOS  E 
PARCIALMENTE PROVIDOS. RETRATAÇÃO ADMITIDA. 1. A 
Lei federal nº 11.418, 19 de dezembro de 2006, ao inserir os artigos 
543 - A e 543 - B ao código de processo civil, teve por finalidade 
otimizar  o  exercício  da  função  jurisdicional  do  Excelso  Supremo 
Tribunal Federal, sobremodo o § 3º do art. 543 - B que estabelece a 
possibilidade  de  reapreciação  da  matéria  pelo  tribunal  de  origem 
mediante o cotejo entre o que ficou decido no acórdão impugnado e a 
orientação  firmada  na  excelsa  corte  suprema,  abrindo  o  juízo  de 
retração, caso haja divergência entre as decisões. 2. Firmado no re nº 
572.762-9/sc  para efeitos  do art.  543 -  B do código de  processo 
civil, que a parcela do imposto estadual sobre operações relativas 
à  circulação  de  mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, a que 
se refere o art. 158, inciso IV, da Carta Magna pertence de pleno 
direito  aos  municípios.  O repasse da  quota  constitucionalmente 
devida aos municípios não pode sujeitar-se à condição prevista em 
programa de benefício fiscal de âmbito estadual. Dessa forma, há 
limitação que configura indevida interferência do estado no sistema 
constitucional de repartição de receitas tributárias. 3. Desacolhe-se a 
tese de impossibilidade jurídica do pedido por suposta ofensa à Lei 
complementar  federal  nº  24,  de  07 de  janeiro  de 1975,  disponente 
acerca  de  convênios  para  concessão  de isenções do ICMS,  matéria 
estranha à tratada nos autos. 4. A prescrição da pretensão de cobrança 
contra a Fazenda Pública é quinquenal, contada retroativamente à data 
do ajuizamento da ação. Aplicação do Decreto-Lei federal nº 20.910, 
de  6 de janeiro de 1932.  5.  Não ocorre formação de litisconsórcio 
passivo  necessário  a  impor  a  integração  da  lide  pelos  demais 
municípios goianos e pelas empresas beneficiárias do fomentar, pois 
eventual  acolhimento  da  pretensão  inaugural  não  implicará  em 
reformulação do índice de participação dos municípios na distribuição 
do ICMS,  aferível  por  fatores  outros,  ou  em  antecipação  do 
recolhimento da parcela diferida do tributo, relação jurídica diversa a 
envolver tão somente o estado de Goiás e os participantes do referido 
programa de incentivo. 6. Com relevo na autonomia financeira e 
política  e  no  partilhamento  da  receita  advinda  do  produto  da 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20158&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CFart158
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPCart543
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPCart543
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2020&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPCart20
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20158&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CFart158
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20158&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CFart158
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPCart543
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=3d5d7223.36552df5.0.0#JD_CPCart543


arrecadação do ICMS, manifesto o direito dos municípios de obter 
o repasse previsto no art.  158,  inciso IV, da Carta Política,  sem 
qualquer decesso advindo de empréstimos ou financiamentos do 
estado de  Goiás  às  empresas  fomentadas  por  benefícios  fiscais. 
Precedentes do Excelso Supremo Tribunal Federal. 7. Por força do 
julgamento das ações diretas de inconstitucionalidade nº 4.357/df e nº 
4.425/df pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, impõe-se adotar o 
INPC como fator  de  correção monetária  até  29 de junho de 2009, 
índice utilizado por este tribunal para atualizar valores e, a partir de 30 
de junho de 2009,  data  de publicação e vigência  da  Lei  federal  nº 
11.960/2009, os mesmos índices aplicáveis à remuneração básica da 
caderneta de poupança. 8. Ainda de conformidade com o que restou 
assentado  quando  do  julgamento  da  adi  nº  4.425/df  pelo  Excelso 
Supremo Tribunal  Federal,  a  partir  da  citação do estado de Goiás, 
incidirão os índices oficiais das cadernetas de poupança, observada a 
modulação dos efeitos da adi nº 4.357/df, até o dia 26 de março de 
2015, data a partir da qual observar-se-ão os mesmos juros pelos quais 
a  Fazenda  Pública  remunera  seu  crédito  tributário.  9.  Vencida  a 
Fazenda Pública, a verba honorária deve ser fixada segundo o critério 
da equidade, devendo o julgador avaliar as circunstâncias defluentes 
dos autos, como o grau de zelo, o trabalho realizado pelo causídico e o 
tempo  exigido  para  tanto,  consoante  estatuído  noart.  20,  §  4º  do 
código de processo civil. 10. Remessa obrigatória e apelo conhecidos 
e parcialmente providos. Retratação efetuada. (TJGO; DGJ 0605742-
27.2008.8.09.0041; Estrela do Norte; Quarta Câmara Cível; Relª Desª 
Elizabeth Maria da Silva; DJGO 10/09/2015; Pág. 423)  

Portanto, correto o entendimento adotado pelo juízo a quo.

No  tocante  aos  honorários  advocatícios,  verifica-se  que  a 
fixação em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa encontra-se adequada ao caso, 
levando-se em consideração a matéria e o tempo de deslinde, não havendo que se falar 
em minoração.

Diante  do  exposto,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito, 
NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS OFICIAL E APELATÓRIO, mantendo 
a sentença em todos os seus termos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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